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Isomorfismo como um processo institucional oportuno à difusão das políticas e 

medidas da gestão da diversidade ou um alerta de sedimentação impeditiva à 

temática de inclusão? 

 

Resumo 

O presente artigo trata-se de um ensaio-teórico que propõe uma aproximação da teoria 

institucional, a partir do isomorfismo, com a Gestão da diversidade. Pois, a teoria 

institucional, atua na formação de estruturas similares e a partir dos três mecanismos de 

isomorfismo (normativo, mimético e coercitivo), importantes para difundir, legitimar e 

institucionalizar práticas e a harmonia das rotinas organizacionais (DIMAGGIO; 

POWELL, 1983; TOLBERT; ZUCKER, 1999). A relação com a temática de Gestão da 

diversidade se estabelece neste estímulo e na visibilidade que as ações assumem no 

contexto global. Além disso, para que se tenha resultados positivos com a diversidade nas 

organizações, as práticas devem ser efetivamente administradas (PEREIRA; 

HANASHIRO, 2007; TRIGUEIRO-SANCHEZ et al., 2018; NKOMO et al., 2019; 

YADAV; LENKA, 2021). Como achados, o compromisso com as práticas é fundamental 

e observar os mecanismos do isomorfismo como: o comportamento dos profissionais; os 

vieses e os interesses da organização; as oportunidades e o engajamento da organização 

com a temática de Gestão da diversidade. Por fim, práticas organizacionais de diversidade 

são analisadas e relacionadas à luz da teoria institucional. Entende-se que o isomorfismo 

pode ser um impeditivo, como em outras circunstâncias é capaz de disseminar práticas.  

Palavras-chave: isomorfismo; gestão da diversidade; teoria institucional 

 

Abstract 

This article is a theoretical essay that proposes an approximation of institutional theory, 

based on isomorphism, with Diversity Management. For, institutional theory acts in the 

formation of similar structures and from the three mechanisms of isomorphism 

(normative, mimetic and coercive), important to spread, legitimize and institutionalize 

practices and the harmony of organizational routines (DIMAGGIO; POWELL, 1983; 

TOLBERT ; ZUCKER, 1999). The relationship with the theme of Diversity Management 

is established in this stimulus and in the visibility that the actions assume in the global 

context. In addition, in order to have positive results with diversity in organizations, 

practices must be effectively managed (PEREIRA; HANASIRO, 2007; TRIGUEIRO-

SANCHEZ et al., 2018; NKOMO et al., 2019; YADAV; LENKA, 2021) . As findings, 

the commitment to the practices is fundamental and to observe the mechanisms of 

isomorphism such as: the behavior of professionals; the organization's biases and 

interests; the organization's opportunities and engagement with the theme of Diversity 

Management. Finally, organizational practices of diversity are analyzed and related in the 

light of institutional theory. It is understood that isomorphism can be an impediment, as 

in other circumstances it is capable of disseminating practices. 

Keywords: isomorphism; diversity management; institutional theory 

 

INTRODUÇÃO 

A teoria institucional, procura atender uma demanda observada nos estudos 

organizacionais que é explicar o funcionamento e a formação de estruturas similares das 

organizações (DIMAGGIO; POWELL, 1983). Em sua essência, a teoria conta com a 



institucionalização que questiona sobre a racionalidade dos indivíduos de uma 

organização, desvendando que esta pode ser mais ou menos limitada, nos processos de 

tomada de decisão. Portanto, a teoria institucional procura compreender, a partir da 

institucionalização, o que orienta certas organizações a incorporarem práticas em suas 

rotinas. A institucionalização pode ocorrer tanto na forma de processo, como ser uma 

variável-atributo de uma organização (TOLBERT; ZUCKER, 1999). 

A institucionalização é identificada, portanto, como central à criação e 

perpetuação de grupos sociais nas organizações, que irá se revelar, muitas vezes, em três 

mecanismos centrais: isomorfismo mimético, isomorfismo coercitivo e isomorfismo 

normativo (DIMAGGIO; POWELL, 1983). A falta de sucesso na institucionalização 

incorre como um efeito negativo de tentativas de inclusão de novas práticas. Por isso, essa 

literatura é tão difundida nos estudos organizacionais. Sendo assim, a teoria institucional, 

sob a lógica proposta e a partir destes três mecanismos, não deveria ser fundamental à 

qualquer sugestão de medidas e práticas de gestão das organizações? Seria relevante 

refletir sobre estes entendimentos antes de qualquer lançamento de novos projetos (a 

esmo)? Com base na literatura, parece que a resposta seria sim.  

A literatura de teoria institucional, que prima pela harmonia das práticas, possui 

muitos estudos com aproximações teóricas com temáticas que envolvem desde elementos 

sociais, culturais até questões de sustentabilidade e gestão ambiental (CLEMENS; 

DOUGLAS, 2006; KITCHENER; MERTZ, 2010; SVENDSEN; HAUGLAND, 2011; 

WASHINGTON; PATTERSON, 2011; MEIRA, 2017; SOUZA et al., 2019; SALES, 

2018;  BANANUKA et al., 2019; OLIVEIRA; FREIRE, 2022). Estes temas que, também, 

dialogam principalmente com a inclusão e difusão de práticas organizacionais.  

Ademais, a perspectiva institucional também pode ser considerada na análise de 

estruturas e rotinas organizacionais, como reflexos ou decorrências de normas 

institucionalizadas contextualmente. Nesta perspectiva, a teoria institucional também 

estaria vinculada à legitimidade e à própria concepção do ambiente organizacional – ao 

propor a esta configuração um olhar relacional entre os atores sociais que compartilham 

estruturas sociais comuns (PEREIRA, 2012). 

Assim, os indícios contribuem para apreender que a teoria institucional, atuante 

na formação de estruturas similares e a partir destes três mecanismos (de isomorfismo), 

possui grande importância para a difusão de práticas e rotinas organizacionais. Deste 

modo, deveria ser observada quando o objetivo é a mudança na forma de atuar e em 



medidas organizacionais, a fim de evitar a não institucionalização (BANANUKA et al., 

2019) ou a ausência de legitimação sobre o que está sendo sugerido.  

Ao que tange difusão de práticas, outra aproximação seria necessária, com uma 

temática de grande estímulo e visibilidade no contexto global, a Gestão da Diversidade. 

Ainda mais que, a diversidade no contexto organizacional pode não trazer resultados 

positivos para as organizações, se não for efetivamente administrada (PEREIRA; 

HANASHIRO, 2007; TRIGUEIRO-SANCHEZ et al., 2018; NKOMO et al., 2019; 

YADAV; LENKA, 2021). Por este motivo, o presente artigo possui caráter de ensaio-

teórico e propõe uma investigação da relação destas duas temáticas, ou seja, é proposta 

uma aproximação da teoria institucional, a partir do isomorfismo, com a literatura de 

Gestão da diversidade. 

A investigação visa compreender a interação da isomorfismo na adoção de 

práticas organizacionais e tão igualmente fundamentais às ações e medidas da gestão da 

diversidade para a inclusão de pessoas diversas. Nesta compreensão, sobre a interação 

entre estas duas temáticas organizacionais, será possível expandir as discussões, 

identificar pontes entre as teorias, questionar sobre as melhores abordagens para 

implantar programas e práticas organizacionais de gestão da diversidade.  

Tais relações entre mecanismos da teoria institucional e a Gestão da Diversidade 

podem, por vezes, parecer contrárias em suas finalidades (uma busca a 

uniformidade/harmonia e a outra tem por fim o respeito à diversidade/pluralidade). No 

entanto, está posta a relação inicial de que a Gestão da diversidade pode se valer da teoria 

institucional para a difusão das medidas e práticas. Então, para abrir as discussões, tem-

se as questões centrais deste ensaio-teórico: seria o isomorfismo um processo 

institucional oportuno à difusão das políticas e medidas da gestão da diversidade? Ou, 

sua intenção de sedimentação seria um alerta sobre uma postura impeditiva à temática de 

inclusão de pessoas e respeito às diversidades em organizações que se caracterizam como 

habitualmente excludentes? 

Prontamente não é possível responder ao questionamento, primeiro é preciso 

contextualizar a institucionalização. A construção da institucionalização, essencialmente, 

ocorre como uma espécie de “tipificação” daquelas ações que se tornam hábitos, no 

comportamento dos indivíduos. A “tipificação” refere-se a forma de compreender, 

desenvolver e compartilhar significados que estão intrincados no comportamento dos 

indivíduos e são postos em prática por um grupo, de forma habitual (TOLBERT; 

ZUCKER, 1999). Até este momento, a teoria institucional é aparentemente imitativa.  



Embora, a literatura segue esclarecendo que após a etapa de tipificação e 

habitualização ocorre um processo de “objetificação”, cujo ímpeto das ações focam na 

difusão de forma imitativa e normativa. A “objetificação” trata de significados gerais que 

são compartilhados, atribuídos aos comportamentos e necessário para transpor ações que 

ultrapassem o limite de sua origem. Em razão disto, esta é uma etapa seguinte a 

habitualização, e à medida que os atores desta organização avançam netes níveis, tendem 

a firmar relações sociais mais fortes (ZUCKER, 1998) e reafirmar esses “padrões” 

/harmonias. Portanto, existem dois processos atuantes do desenvolvimento de 

instituições: habitualização e objetificação (TOLBERT; ZUCKER, 1999). 

Depois que são desenvolvidos estes significados e símbolos, existe uma etapa de 

“sedimentação”. A “sedimentação” concretiza a difusão normativa, ou seja, propaga a 

questão normativa e a torna algo legitimado quase perene, o que leva a organização a uma 

tendência a homogeneidade. A tendência à homogeneidade induz a abordagem teórica do 

Isomorfismo Institucional que retrata exatamente esta busca por similaridade na 

organização (DIMAGGIO; POWELL, 1983). Novamente, este isomorfismo institucional 

é dividido em três mecanismos: isomorfismo mimético, isomorfismo normativo e 

isomorfismo coercito. A partir destes mecanismos que serão feitas as aproximações com 

a literatura de gestão da diversidade e possivelmente endereçar os questionamentos 

centrais deste ensaio-teórico, conforme apresentadas nas seções a seguir. 

 

Isomorfismo mimético e a difusão de prática da gestão da diversidade 

O isomorfismo mimético corresponde aos mecanismos em uma tentativa de 

resposta às incertezas, com práticas mais estabelecidas. Portanto, em momentos de 

insegurança, as organizações recorrem a “respostas padrões” ou modelos habituais que 

lhes transmitam uma ideia de segurança, em um contexto de incerteza. A importância das 

organizações no setor, o porte e o impacto no mercado podem pressionar e estimular 

outras organizações a adotarem as mesmas posturas (DIMAGGIO; POWELL, 1983). 

Neste sentido, o isomorfismo mimético é claramente posto quando determinadas 

organizações passam a adotar programas e medidas de gestão da diversidade para não 

submergirem à concorrência. Apenas esclarecendo, a gestão da diversidade é responsável 

por se envolver em todas as etapas de employee experience (todos os momentos com os 

quais o colaborador terá experiência na organização, desde a seleção ao desligamento), 

revendo para que estes momentos sejam oportunos para inclusão de todas as pessoas 

(TRIGUERO-SANCHÉZ et al., 2018; YADAV; LENKA, 2020).  



O isomorfismo mimético, em muitas organizações, pode ser visto como um 

mecanismo influente à adoção da gestão da diversidade daquelas organizações que 

desejam participar dos movimentos do mercado ou por “modismo” (ALVES; GALEÃO-

SILVA, 2004; PEREIRA; HANASHIRO, 2007; ANJOS; ANDRADE; PEREIRA, 2009; 

CONCEIÇÃO, 2013; BUENGELER; LEROY; STOBBELEIR, 2018). Ao adotar a 

Gestão da diversidade somente para a participação e envolvimento da organização com o 

assunto, pode acabar distorcendo uma prática que deveria ser fundada em preceitos éticos, 

faltar com a compreensão sobre a importância para o acesso de pessoas socialmente 

excluídas, ou ignorar a existência de uma diversidade das diversidades (NUSSBAUM, 

2010; ZANONI et at., 2010; TRITTIN; SCHOENEBORN, 2017; SILVA; PINTO, 2019).  

Esta distorção e o viés instrumental também acarretaria outras problemáticas, há 

abjecção à finalidade gestão da diversidade, expondo-se ao risco de reduzir-se a ações de 

marketing. Entretanto, seguem realizando esse tipo de atividade pois os debates acabam 

dar maior notoriedade às empresas quando são expostos em veículos de comunicação, na 

mídia (FLEURY, 2000) ou atualmente, o alcance nas redes sociais. Assim, reforçando o 

isomorfismo mimético porque mais empresas desejam alcançar este mesmo resultado tal 

qual visibilidade, notoriedade, destaque sobre suas atuações (SALES, 2017). 

No entanto, estas medidas quando se limitam a suprimir apenas a inserção de 

pessoas diversas, não surtem o efeito positivo de inclusão esperado, pelo contrário, pode 

ser questionado ainda mais a insatisfação. Os programas de diversidade podem ser postos 

em cheque. Por conta disto e da falta de homogeneidade sobre as práticas, efeitos 

contrários ao esperado pelo isomorfismo mimético pode incorrer. Quando tais práticas 

deixam de ser legitimadas internamente - em função desta desvalorização e falta de 

confiança ao que está sendo proposto – diminui o engajamento e institucionalização. 

Portanto, em termos de inclusão da diversidade, não se trata apenas de copiar modelos 

organizacionais, a gestão destas pessoas é importante (PEREIRA; HANASHIRO, 2007).  

Por isso, requer atenção quanto ao isomorfismo mimético quando relacionados a 

práticas de Gestão da diversidade, afinal, nem sempre, o isomorfismo mimético será 

racionalmente proposto. Por vezes, o que ocorre é apenas uma prática mimética 

conveniente, sendo seletiva com o que lhe é mais “pertinente” (DIMAGGIO; POWELL, 

1983). Embora, sabe-se que a consulta e adoção de práticas de outras empresas 

(“benchmarking”), também é algo recorrente na Gestão da Diversidade (SALES, 2017; 

BUTTLER et al., 2021; WILSON; GRAMMICH, 2022).  



Quanto maior a organização, no isomorfismo mimético, ainda maior será o 

interesse e tentativa de outras empresas imitarem suas práticas (DIMAGGIO; POWELL, 

1983). Ao benchmarking de Gestão da diversidade, recorrem pelo interesse de imitar 

organizações em função de serem pioneiras e do sucesso que conquistaram em situações 

de incertezas. E isto, claro, é capaz de resultar na difusão das medidas de gestão da 

diversidade, por consequência da “moda” (BANANUKA et al., 2019). Outras apenas 

reproduzem um modelo imposto pelo mercado, tratado na seção seguinte de isomorfismo 

normativo. Os benefícios sobre a adoção da Gestão da diversidade são outros 

incentivadores para os gestores, porque prometem ganhos em criatividade, inovação, 

melhores resultados (LEONARD; LEVINE, 2006; RIEDEL, 2018; SALES, 2017; 

SINGH, 2021). Por conta disto, em algumas organizações, o lucro é, muitas vezes, o 

ponto principal a ser considerado e que se espera alcançar com o isomorfismo mimético 

(SALES, 2017; SALES, 2018).  

Em uma realidade capitalista, estaria a humanidade fadada a efeito mimético 

conveniente aos interesses do capital? A resposta não é objetiva, pois neste caso custa 

tentar, toda iniciativa produz um custo organizacional. Seria imprevisível compreender 

todo o comportamento de um mercado ou das pessoas. Todavia, o lucro não deveria ser 

um estímulo ou um impeditivo para definir a inclusão de pessoas diversas, afinal, um 

comportamento ético é o mínimo que se espera de qualquer ser humano, independente da 

organização na qual trabalha.  

Antes que se desacredite na humanidade e nas medidas de Gestão da Diversidade, 

é preciso esclarecer que as práticas podem obter sucesso em outras esferas, não somente 

em lucros. Para isso, é necessário adotar ações éticas responsáveis complementares a 

inserção de pessoal, construir políticas e práticas voltadas a inclusão. Com base em 

estudos, existem indícios das intenções de que as organizações contribuem com o bem-

estar e respeito a identidade diversa dos colaboradores (HALL, 2014; NKOMO et al, 

2019).  

Ademais, existem também apontamentos sobre a percepção de melhora na 

comunicação, no senso de pertencimento do grupo, na segurança psicológica e aumento 

da empatia organizacional (FREITAS, 2015; SALES, 2017; POMPEU; SOUZA, 2018). 

Os resultados podem reforçar o sucesso de organizações que assumem compromissos 

com a gestão da diversidade, e quem sabe até podendo retroalimentar o efeito mimético 

das práticas em outras organizações que as copiem. 



Caso contrário, as organizações sigam ignorando a permanência da diversidade, 

as novas práticas podem ser banalizadas e até mal-vistas pelo mercado. As incoerências 

quando identificadas, entre as práticas e discurso, podem ser imperdoáveis para o público 

que está cada vez mais vigilante e atento e a reputação das marcas ser afetada (SALES, 

2017). Por isso, o fundamental é que adotem as ações com medidas complementares de 

longo prazo, a experiência do colaborador deve ser essencial para legitimar e perpetuar 

as práticas da Gestão da Diversidade, além de honrar com seus compromissos (ALVES; 

GALEÃO-SILVA, 2004; BAKER; FRENCH, 2017; SALES, 2017; SALES, 2018). 

Neste aspecto, cabe ressaltar a íntima relação com isomorfismo mimético, em que não 

somente o nível de sucesso será relevante como também será o nível de aceitação social, 

como esta organização é percebida, sua imagem (DIMAGGIO; POWELL, 1983). 

Dentre os processos voltado à experiência dos colaboradores propostos em 

políticas e práticas de Gestão da diversidade, em termos de desenvolvimento da 

humanidade e inclusão organizacional, há a sensibilização da diversidade (PINHEIRO; 

GOIS, 2012). A sensibilização possivelmente trabalha nos estágios de institucionalização 

(“habitualização”, “objetificação” e “sedimentação”) mencionados anteriormente 

(TOLBERT; ZUCKER, 1999). E principalmente, se preocupa com a aceitação social. 

O principal interesse é, de forma educativa e ética, quebrar com paradigmas, 

estigmas, preconceitos e desenvolver a compreensão (reflexão crítica) da diversidade e 

da inclusão nas organizações (ALVES; GALEÃO-SILVA, 2004; PATRICK; KUMAR, 

2012). Assim, estabelecer uma nova relação com o tema, contribuindo para o acolhimento 

e uma relação equitativa de trabalho (FERDMAN, 2018).  

Por fim, a partir da literatura analisada, pode-se perceber que o isomorfismo 

mimético parece contribuir para que as empresas a incrementem a Gestão da diversidade, 

motivadas pelos seus concorrentes ou por interesse em sucesso (vinculados a 

lucratividade, resultados organizacionais ou outros benefícios identificados). Mas, com 

base no exposto, a literatura ainda permite compreender que existe um outro benefício do 

isomorfismo mimético, adquirir uma legitimidade social como uma organização diversa, 

inclusiva e plural (SALES, 2017).  

 

Quadro 1 – Principais práticas de Gestão da diversidade e efeitos miméticos (positivo/negativo) 

Gestão da Diversidade Positivos Negativos Referencial 

Employee experience 

inclusivo  

Incentivo à adoção – 

“todos estão fazendo”; 

Potenciais ganhos em 

inclusão; 

Se resume a “modismo”, 

“lucratividade”, 

“competitividade” ou 

ações de marketing – 

Trittin e 

Schoeneborn, 

(2017);  



risco de desvalorização 

da Gestão da diversidade; 

Silva e Pinto 

(2019); 

Trigueiro-Sánchez 

et al. (2018);  

Benchmarking 

Sucesso e pioneirismo; 

Melhores propostas e 

práticas do mercado; 

Apenas reprodução de 

iniciativas; 

Não prima a ética das 

relações; 

Incoerências podem ser 

risco na reputação da 

marca; 

Nkomo et al. 

(2019); 

Yadav e Lenka 

(2020); 

Sensibilização 

Responsável por alterar 

questões institucionais – 

paradigmas, estigmas, 

preconceitos; 

Mudança de 

comportamento; 

Acolhimento e respeito; 

Formas de pensamento e 

comportamento 

sedimentados; 

Vieses e falta de 

pensamento crítico; 

Cultura de exclusão; 

Alves e Galeão-

Silva (2004); 

Patrick e Kumar, 

(2012); 

Ferdman (2018). 

Fonte: elaborado pela autora 

 

A responsabilidade ética, a sensibilização e a constância com ações de employee 

experience permitem estabelecer esta legitimidade, para então sedimenta-la. O quadro 1 

resume as práticas de Gestão da Diversidade aproximadas do isomorfismo mimético, 

além de possíveis proposições sobre os efeitos positivos e negativos discorridos nesta 

seção. 

 

Isomorfismo normativo pela inclusão e diversidade da rede profissional 

O isomorfismo normativo não será apenas reflexo de concorrência ou porte de 

uma organização, suas práticas derivam do que ambiente profissional ou de negócios que 

o sugerem e o transformam. Ainda, as categorias profissionais, suas condições de 

trabalho, nas práticas de regulamentação (sem envolvimento do Estado) e na 

profissionalização determinada por este ambiente possuem influência no isomorfismo 

normativo, ou seja, são práticas profissionais em resposta ao mercado (DIMAGGIO; 

POWELL, 1983). 

Um dos exemplos que ilustram a difusão isomorfismo normativo, proposto pelos 

autores DiMaggio e Powell (1983), são processos dentro das empresas, tal qual a seleção 

de pessoal. O processo seletivo identifica pessoas com um perfil aderente para posição, o 

que quer dizer que os conhecimentos, a experiência e determinada habilidade são 

previamente estipuladas como mínimos para as atividades a serem executadas das 

referidas vagas abertas. A definição destes mínimos é capaz de influenciar comunidades 

profissionais inteiras a adotar e seguir este padrão, deste modo, resultando na difusão e 

no isomorfismo normativo. Em virtude desta característica essencial, pode-se estabelecer 



uma conexão com as sugestões de práticas ao processo seletivo, desenvolvimento e 

formação, conforme propostos na literatura de Gestão da Diversidade. 

De forma hipotética, esta relação da Gestão da diversidade com o isomorfismo 

normativo pode ser resultado das possibilidades: pressão do mercado como fator positivo 

para impor que a diversidade de pessoas seja o novo padrão de regulação do mercado 

profissional ou o mercado profissional formar uma aliança sobre exigências e se cercar 

de todas as pessoas semelhantes (selecionar o mesmo perfil).  

Nesta segunda possibilidade, pode-se analisar o isomorfismo normativo em 

conjunto com a Gestão da diversidade e temer a intenção de homogeneidade no perfil das 

pessoas nas carreiras profissionais, com uma característica única. O viés de similaridade 

pode ser um risco, visto que esta é a intenção basilar do isomorfismo normativos, as 

profissões instigam os sujeitos das organizações a aceitar comportamentos dominantes da 

sua própria comunidade profissional e concebê-los como padrão a ser seguido. Sem 

resistências ao isomorfismo normativo, estes profissionais aceitam até as sanções. Sendo 

assim, as empresas convergem nesta forma de comportar-se (TEODORO, 2014). 

Quando as redes profissionais compreendem desta forma, tem-se uma lógica 

contrária aos propósitos e até uma barreira para a seleção e desenvolvimento de medidas 

para a diversidade. Pois, a literatura de Gestão da diversidade aponta que é preciso um 

misto de pessoas; na inexistência, se mantém algo homogêneo. No entanto, quando 

acontece o encontro de pessoas diversas e se quebra esse viés de similaridade, isso 

significa que os grupos de indivíduos passam a ser um outro grupo maior, com um outro 

conceito sobre si mesmo, as pessoas nem serão totalmente diferentes e nem tão similares 

(DUTRA, 2013; PEREIRA; HANASHIRO, 2007).  

A diversidade está presente na interseção que se forma entre os indivíduos 

diferentes, em termos de identidades e representações sociais. E analisá-la, em conjunto 

com o isomorfismo normativo, significa verificar as circunstâncias em que as pessoas se 

encontram e se envolvem com seus semelhantes ou diferentes, sob a especificação de 

determinadas dimensões (THOMAS, 1996; PEREIRA; HANASHIRO, 2007). Afinal, 

quais dimensões existem quando se trata de diversidade organizacional? A Gestão da 

diversidade estaria exercendo força contrária a conformidade do isomorfismo normativo? 

A diversidade organizacional possui traços e dimensões de categoria infinitamente 

expansíveis, e o processo de identidade e diferença pode ser percebido como um conceito 

complexo e inacabado. Essa problemática é constantemente discutida, a escolha da 

diversidade como critérios de processos seletivos não é bem aceita por todos, inclusive 



questionada entre autores que estudam a Gestão da diversidade (HALL, 2014; SILVA; 

PINTO, 2019; FRAGA; COLOMBY; GEMELLI; PRESTES, 2021). Existem algumas 

problemáticas que precisam explanadas prioritariamente antes da tentativa de resposta a 

segunda pergunta.  

A começar que a seleção de pessoas diversas pode ser incorretamente interpretada 

como excludente ou focada unicamente nas diferenças. Do contrário, também existe uma 

abordagem que discute a condução da Gestão da diversidade colocando que dissolve as 

diferenças e tratam todas as pessoas como iguais, o que leva ao esquecimento ou ignora 

necessidades específicas (PEREIRA; HANASHIRO, 2007). Uma disputa teórica, na 

própria Gestão da diversidade, entre dissolver diferenças ou valorizar as diferenças. 

Ainda, há quem questione o que se entende por diversidade, ressaltando que existe uma 

diversidade da diversidade (SILVA; PINTO, 2019). Essa falta de consenso sobre o que é 

diversidade e a reflexão crítica sobre como adotar medidas de Gestão da diversidade, 

poderia afetar o processo de legitimação e institucionalização, corroborando para o 

negacionismo que invalida causas, falas e perspectivas necessárias para a verdadeira 

igualdade de direitos.  

A esperança é e apostar no crescimento de redes profissionais e do mercado que 

vão sair da inércia e dar visibilidade à Gestão da diversidade, assim essas medidas serão 

basilares para orientar e difundir os novos modelos dos processos, contribuindo para um 

novo isomorfismo normativo. Este novo isomorfismo normativo prima por um modelo 

inclusivo com pessoas mais diversas. Talvez seja ingênuo conceber esta reformulação e 

tratar o diverso como “modelo”, visto que isso poderia colocar limites a uma amplitude 

de possibilidades que a diversidade permite. Mas assim, seria possível revisitar políticas, 

práticas como os processos de seleção e desenvolvimento (treinamentos, mentorias e 

conselhos) de equipes, que se aplicam ao isomorfismo normativo e são importantes para 

iniciar a transformação das organizações em ambientes profissionais mais diversos 

(MADEIRA, 2013; TRIGUEIRO-SÁNCHEZ et al., 2018).  

Este movimento de transformação dos interesses e das redes profissionais parece 

estar acontecendo, mais pesquisas revelam o engajamento com o tema (CATALYST, 

2004; COMCAST DIVERSITY, 2017; MCKINSEY, 2019; MCKINSEY, 2021). Um dos 

dados estima que 80% da geração (millenials) que está assumindo posições de liderança 

no mercado de trabalho consideram importante políticas de D&I na escolha de qual 

empresa irão trabalhar (COMCAST DIVERSITY, 2017). Com isto, contribui ao 

mecanismo normativo para uma mudança isomórfica institucional a fim de alcançar 



padrões de profissionalização considerados eficazes pela comunidade profissional, 

correspondendo com o proposto por DiMaggio e Powell (1983). 

Sob este aspecto, a motivação para a adequação dos modelos de seleção e 

desenvolvimento de pessoal por mais diversidade, conforme exigências do mercado 

profissional, poderia ser o que invalida e pressiona contrariamente à uniformidade de 

perfil (formação de equipes de diferentes estilos, comportamentos, identidades, 

formações). Além da educação e sensibilização em etapas de treinamentos e 

desenvolvimento de pessoal, em prol do respeito às individualidades e não discriminação 

(HUFFMAN; WATROUS-RODRIGUES; KING, 2008; POMPEU; SOUZA, 2018). Um 

processo contínuo de conscientização deve ser institucionalizado, o papel do educador 

deverá sensibilizar, capacitar sobre a dinamicidade do mundo, a complexidade da 

realidade tão humana e plural (PINHEIRO; GOIS, 2012). 

 

Quadro 2 – Práticas de Gestão da diversidade e efeito do isomorfismo normativo (positivo/negativo) 

Gestão da diversidade Positivo Negativo Referências 

Recrutamento e seleção Engajamento da rede 

de profissionais e do 

mercado com a Gestão 

da diversidade; 

Inércia e viés de 

similaridade atuantes 

nos processos; 

Uniformidade de perfil 

e comportamento; 

Trigueiro-Sanchez et 

al., (2018); 

Silva e Pinto (2019); 

Fraga et al. (2021). 

Desenvolvimento de 

equipes 

Fonte: elaborado pela autora 

 

O quadro 2 é resultado das aproximações entre as práticas de Gestão da 

Diversidade e o isomorfismo normativo. Os processos identificados como relevantes a 

esta relação são apresentados em conjunto as proposições elaboradas sobre indagações 

dos efeitos positivos e negativos discorridos nesta seção. 

 

Isomorfismo coercitivo e os movimentos pelo incremento da Gestão da diversidade 

O último mecanismo a ser aproximado com a Gestão da Diversidade é o 

isomorfismo coercitivo. O Isomorfismo coercitivo é originário de pressões (formais ou 

informais) exercidas entre organizações que se relacionam, necessariamente estas 

organizações serão dependentes entre si por conta das expectativas de aceitação cultural. 

Tais pressões podem configurar como uma coerção, em algumas situações, os 

movimentos são conduzidos por persuasão à rendição para a adoção de novas práticas 

(DIMAGGIO; POWELL, 1983).  

A partir disso, entende-se que a legislação é fonte essencial desta legitimação e 

configuração do mecanismo coercitivo. A legislação que trata dos temas de Gestão da 



Diversidade, notoriamente aborda sobre desigualdade. O tema da desigualdade racial e 

de gênero, segue como de fundamental discussão no Brasil, há uma divisão do trabalho 

(IBGE, 2018). Os dados brasileiros evidenciam as desigualdades sistemáticas entre 

homens e mulheres, pessoas pretas e não pretas, além de desvendar outro elemento, de 

que os mecanismos utilizados pela sociedade usualmente realocam atividades femininas 

e masculinas de forma hierarquizada, criando um sistema de gênero (PEREIRA, 2019). 

A reprodução do modelo segue ocorrendo, e o que foi percebido pela autora Fleury (2000) 

no início dos estudos de diversidade ainda vale aos dias atuais: medidas governamentais 

concretas ainda não foram tomadas para resolver tais desigualdades (FLEURY, 2000). 

A legislação é extensa, não é este o motivo, até porque a diversidade foi incluída 

na Constituição brasileira de 1988. A Constituição Federal (1988) foi um marco para a 

diversidade no Brasil, a primeira a promulgar os direitos fundamentais e a igualdade de 

todos. Ainda é a principal regulação do país a orientar sobre a desigualdade. Sem 

mencionar a extensão de leis que garantem outros direitos fundamentais: Lei de Cotas 

(BRASIL, 1999), Lei Brasileira de Inclusão (LBI, 2015), Estatuto da Igualdade Racial 

(lei 12.288/2010) e Legislação LBTQIA+ (Decreto Federal nº 8.727/2016, resoluções 

normativas e leis estaduais). Estas leis regulamentam limites, condições e atribuem 

responsabilidades para cada ator na consolidação da sociedade inclusiva (FEMINELLA; 

LOPES, 2016). Não somente governos, mas organizações e indivíduos devem seguir tais 

orientações.  

Outras ações, no campo de regulamentações e políticas de diversidade, 

denominada de ações afirmativas ganharam espaço nesta busca por atender demandas 

sociais (FREITAS, 2015). No que tange ações afirmativas, concordam os autores que 

propuseram o isomorfismo coercitivo, que tratam de conduzir soluções a fim de 

minimizar ou reduzir a discriminação. Por isso, também são configuradas como estímulo 

deste mecanismo (DIMAGGIO; POWELL, 1983). As ações afirmativas objetivam 

aumentar a criação, por um período transitório, um incentivo para equilibrar 

oportunidades e conceder chances a pessoas socialmente discriminadas. São voltadas para 

organizações públicas e privadas nos mais diversos âmbitos: saúde, educação, cultura, 

trabalho e outros (CAREGNATO; OLIVEN, 2017).  

Por último, os objetivos propostos pela ONU definidos como agenda do 

desenvolvimento sustentável não podem ser esquecidos quando se trata de isomorfismo 

coercitivo. A ONU propôs uma agenda com metas a serem cumpridas até o ano de 2030, 

dentre os objetivos especificados para a resolução dos problemas sociais levantados em 



dados e pesquisas globais. A Agenda 2030 é também um plano de ação para as pessoas, 

os cidadãos, em busca de uma vida mais digna, com objetivos e metas claras para orientar 

melhores escolhas. Assim, pertinentes a este estudo, as metas 5, 8 e 10 que buscam: 

garantir igualdade de gênero, trabalho decente e seguro, e reduzir (ONU, 2022).  

Essas metas da Agenda 2030 são também norteadores relevantes para a construção 

de ações, processos e práticas sociais aplicáveis à Gestão da diversidade. Da mesma forma 

que, podem influir nos mecanismos do isomorfismo normativo, visto que a indução do 

comportamento e da estrutura organizacional será muitas vezes influenciada pelos 

aspectos comuns deste ambiente regulado (DIMAGGIO; POWELL, 1983). 

Embora exista uma ampla legislação e orientações sobre o tratamento, a 

desigualdade social, no Brasil e no mundo, persiste (DEATON, 2017; MADEIRA; 

GOMES, 2018). A literatura da Gestão da Diversidade é muito crítica sobre o simples 

cumprimento da legislação, regulações, e, quando se trata de inclusão, muitas vezes não 

a consideram suficiente. Em uma sociedade machista, capacitista, LGBTQIA+fóbica e 

racista, como é a brasileira, uma das alternativas é pressionar a adoção de medidas de 

gestão por parte das organizações e de políticas e regulamentações do governo (NKOMO 

et al., 2019). Porém, não basta cumprir a lei de cotas, por exemplo, é preciso adequações 

no ambiente, a pessoa deve acessar a todos os espaços organizacionais, sentir-se parte e 

estar bem na presença dos colegas. Para isto, a mudança deve ser igualmente 

comportamental, dados preconceitos estruturais que fundaram esta sociedade (SALES, 

2017). 

A teoria institucional e os mecanismos de isomorfismo normativo e mimético 

parecem reforçar a existência e continuidade de um padrão homogêneo, as barreiras para 

a Gestão da diversidade parecem intransponíveis aos desafios de execução e 

sensibilização. A menos que haja uma percepção geral sobre a necessidade de mudança, 

esses comportamentos podem perpetuar, visto a harmonia observada com o isomorfismo. 

O mecanismo de isomorfismo coercitivo como isolado não é solução para o 

comportamento. É inegável a importância da legislação para inserção de pessoas nas 

organizações, ainda assim, estas pessoas não se sentem acolhidas, bem recebidas ou que 

pertencem àquele espaço de trabalho. Sabe-se também quanto isto é fundamental, o 

trabalho é parte essencial de suas vidas (LORENTZ et al., 2016; SINGH; DANIEL, 2016; 

POMPEU; SOUZA, 2018).  

De maneira geral, foi possível abordar alguns dos mecanismos que contribuem 

para o isomorfismo coercitivos. Então, ressalta-se que os principais disseminadores, 



conforme encontrado na literatura, dessa forma de isomorfismo são as legislações, 

decretos, normativas e regulamentações do governo. Estas instruções proveem recursos e 

moldam as expectativas culturais da sociedade em que as organizações operam 

(DIMAGGIO; POWELL, 1983). Apesar do mundo organizacional possuir bons 

exemplos de aplicação de políticas de gestão da diversidade. Há inúmeras ações a serem 

feitas a conscientização do valor da diversidade para a organização (NKOMO et al., 

2019), como os processos de sensibilização que foram anteriormente mencionados, à 

Gestão da Diversidade não somente caberá a sua obrigação legal. 

O quadro 3 exposto a seguir, é resultado do exposto sobre as aproximações entre 

o isomorfismo coercitivo e a Gestão da diversidade. Alguns efeitos (positivos ou 

negativos) que são presumidos a partir destas interações, discutidos ao longo da narrativa 

são igualmente exibidos. 

 

Quadro 3 – Legislação de Gestão da diversidade e efeito do isomorfismo coercitivo (positivo/negativo) 

Gestão da Diversidade Positivo Negativo Referência 

Legislação 

Regulação de direitos e 

acesso; 

Orientações gerais de 

não discriminação e 

comportamento; 

Risco de ignorar 

necessidades 

específicas; 

Não supre demandas de 

relacionamento e 

interação entre pessoas; 

Singh e Daniel (2016); 

Pompeu e Souza 

(2018); 

Nkomo et al. (2019). 

Ações Afirmativas 
Orientações gerais de 

políticas e medidas;  

Não garantem a 

inclusão e 

pertencimento; 

Freitas (2015); 

Caregnato e Oliven, 

(2017); 

Sales (2017). 

ODS 5,8,10 

Norteador do 

desenvolvimento 

sustentável – pessoas e 

organizações; 

Baixa ou não 

aderência/conhecimento 

dos ODS; 

Dificuldade de 

aplicação prática dos 

objetivos 

ONU (2022). 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Considerações finais 

A finalidade deste ensaio-teórico era abordar a teoria institucional, 

especificamente o isomorfismo caracterizado por DiMaggio e Powell (1983) e suas 

aproximações importantes a serem realizadas com a literatura de Gestão da diversidade. 

O compromisso era ampliar a compreensão de como as práticas, normas governamentais, 

legislação, as comunidades profissionais e o ambiente de negócios, podem influenciar no 

comportamento das empresas que almejam (ou não) alinhar-se ao desenvolvimento de 

programas de diversidade. Tais dimensões influentes dos mecanismos de isomorfismo. 



Além de que, ao compreender a potência da teoria institucional para a adoção das 

práticas de Gestão da diversidade. As organizações, os profissionais e gestores que estão 

diariamente envolvidos com a Gestão da diversidade, podem se valer dos reflexos 

propostos na discussão e ainda mais facilmente contribuir para o seu compartilhamento 

de medidas sociais. Com base no exposto, entende-se que não há como responder de 

forma objetiva as duas questões propostas logo na introdução deste ensaio-teórico.  

Um conjunto de questões devem ser avaliadas sobre os mecanismos do 

isomorfismo como: o comportamento dos profissionais; os vieses e os interesses da 

organização; as oportunidades e o engajamento da organização com a temática de Gestão 

da diversidade. Em algumas situações, o isomorfismo pode ser um impeditivo, em outras 

circunstâncias sua importância para disseminar as práticas de gestão da diversidade 

podem ser interessantes. 

Aliás, estas aproximações permitem a reflexão, com os entendimentos das teorias 

institucionais, sobre reflexos à gestão da diversidade nas organizações. O artigo é incapaz 

de exaurir todas estas possibilidades, a tentativa era, de maneira crítica, identificar 

indícios implicados destas relações, sendo esta também uma limitação deste tipo de 

abordagem. Dito isto, as pontes teóricas que foram propostas neste ensaio consistem 

intersecções ou influências entre o isomorfismo e a gestão da diversidade, partindo das 

dimensões fundamentais que caracterizam as duas teorias até a difusão de práticas 

organizacionais com a inclusão de pessoas diversas.  

Para as aproximações com o isomorfismo mimético adverte-se que a legitimação 

por parte das organizações é o que instiga outras a adotarem as práticas de Gestão da 

diversidade, e assim, a difusão em outras organizações. Deste modo, tem-se mais 

facilmente a difusão das práticas. O bechmarking pode ser interessante para a divulgação 

de melhores práticas para negócios futuras. No entanto, não se trata somente de divulgar 

medidas, outras práticas de Gestão da diversidade devem ser recorridas para que ocorra, 

de fato, a institucionalização e legitimação das medidas, como a sensibilização e trabalhar 

fortemente o employee experience. 

Em relação ao isomorfismo normativo, entende-se a importância das comunidades 

profissionais como influentes à difusão mas que podem, igualmente, ser limitadoras. Por 

isso, atentar ao viés de similaridade existente, contribuindo para a formação de equipes 

multidisciplinares, diversas e plurais. Assim, relaciona-se o isomorfismo normativos com 

as práticas de Gestão da diversidade direcionadas a seleção e desenvolvimento de pessoal.  



Aos entendimentos das aproximações com o isomorfismo coercitivo, tem-se a 

importância da legislação, ações afirmativas e objetivos de desenvolvimento sustentável. 

Isto remete a atuação do governo e o cumprimento destas políticas e normas por parte das 

organizações para a difusão da Gestão da diversidade. Embora, a legislação não 

contemple e garanta pontos como as interações sociais, seria preciso medidas de gestão 

em complemento para sanar tais questões. Por fim, a partir do exposto, a questão título 

de deste artigo pode ser respondida, com parcimônia. 

Ademais, o tema da diversidade ainda necessita de maiores aprofundamentos para 

ter definições sendo mais coerentes sobre sua definição e condução, de forma a não deixar 

margem para distorções sobre a compreensão e respectiva legitimação da temática. Pois 

existem lacunas que seguem sendo indagada, a exemplo, muito comentam-se sobre a 

liberdade e o respeito à individualidade, então, educar para a diversidade não seria 

também as pessoas em comportamentos selecionados? Certamente éticos e responsáveis 

em um Brasil tão desigual. O pensamento crítico sobre suas orientações e a difusão de 

práticas de Gestão da diversidade precisam ser engajadas em propostas éticas e de 

conscientização; sem a conscientização, possivelmente não irão ocorrer avanços. 
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